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APELAÇÃO  CÍVEL.  CONCURSO  PÚBLICO.
CANDIDATO  APROVADO.  CONCURSO
SUSPENSO. PEDIDO DO MINISTÉRIO PÚBLICO.
INDÍCIOS  DE  FRAUDE  NO  CERTAME.
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. IRRESIGNAÇÃO.
ALEGAÇÃO  DE  CONTRATAÇÃO  PRECÁRIA.
INOVAÇÃO  RECURSAL.  INEXISTÊNCIA  DE
DIREITO  SUBJETIVO  À  NOMEAÇÃO.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- A petição inicial é a responsável por fixar os
limites da lide e da causa de pedir  de uma ação,
assim, compete ao Juiz verificar o cumprimento dos
marcos  estabelecidos  pelo  autor,  de  modo  a  não
prejudicar a parte diversa.

- Compreendo que a medida de suspensão do
concurso  público  pelo  gestor  municipal  visa  a
salvaguardar o interesse público em detrimento de
possíveis vícios que possam ter maculado o certame
realizado  pela  empresa  Meta  Concursos  e
Consultoria,  após  o  conhecimento,  por  parte  da
opinião  pública,  de  fatos  indiciários  de
irregularidades  cometidas  na  organização  de
concursos públicos por ela realizados.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados.

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER O RECURSO, nos termos do voto
do Relator e da certidão de julgamento de fl. 178.

RELATÓRIO
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Trata-se de Apelação Cível  interposta por  Edilson Alves da

Silva contra  sentença  proferida  pelo  Juízo  da  Vara  Única  da  Comarca  de

Gurinhém  nos  autos  da  Ação  de  Obrigação  de  Fazer  promovida  pelo  ora

Recorrente em desfavor do Município de Caldas Brandão.

Na  decisão  recorrida,  a  magistrada  primeva  julgou

improcedente o pedido formulado na peça vestibular,  tendo em vista  que o

concurso  público  foi  suspenso,  ante  as  suspeitas de fraude pela empresa

contratada para a realização do certame. Sendo assim, o Município Apelado

não teria preterido o direito do candidato Recorrente, aplicando corretamente a

norma  legal.  Por  fim,  condenou  o  Promovente  em  custas  processuais  e

honorários advocatícios no importe de 10% (dez por cento) sobre o valor da

causa, ressalvado o art. 12 da Lei nº 1.060/50.

Nas  razões  do  Apelo  (fls.  134/140),  o  Autor  alega que foi

aprovado no concurso público da Prefeitura Municipal de Caldas  Brandão,

através do Edital nº 001/2011, datado de 28 de setembro de 2011, tendo sido

classificado na sexta colocação  para o cargo de Gari (fl. 64), e que, mesmo

assim, ainda não foi nomeado para o cargo em questão.

Aduz,  ainda,  que não deve prosperar  a suposta nulidade do

concurso público, pois, até o momento, não tem provas de qualquer ilicitude.

Por outro lado, assevera que, mesmo sendo o caso de suspensão, o que não

se espera, a Edilidade não observou os princípios do contraditório e da ampla

defesa, acarretando-lhe sérios prejuízos.

Em suas contrarrazões (fls. 149/159), a Edilidade reconhece a

aprovação  do  Autor  dentro  do  número  de  vagas  ofertadas.  Além  disso,  o

Apelado alegou que, por recomendação do Ministério Público da Paraíba e em

decorrência  de  inúmeras  denúncias  contra  a  empresa  organizadora,  esta

investigada no Inquérito Civil nº 013/2012, decretou a suspensão do referido

certame.

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça não emitiu

parecer quanto ao mérito (fls. 166/69).
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É o relatório. 

VOTO

Inicialmente, entende-se  que  não  devem  ser  acolhidas  as

alegações do Promovente no que diz respeito  a existência de prestadores de

serviço em caráter precário, exercendo as funções para as quais há aprovados

no certame regulado pelo Edital  nº  01/2011. No mais,  o Apelante suscitou a

reforma de matéria não levantada na peça vestibular.

A petição inicial é a responsável por fixar os limites da lide e da

causa de pedir de uma ação, assim, compete ao Juiz verificar o cumprimento

dos marcos estabelecidos pelo Autor, de modo a não prejudicar a parte diversa.

A respeito do tema lecionam Nelson Júnior e Rosa Maria de

Andrade Nery:

“Por inovação entende-se todo elemento que
pode servir de base para a decisão do tribunal,
que não foi argüido ou discutido no processo, no
procedimento de primeiro grau de jurisdição
(Fasching, ZPR, n. 1721, p. 872). Não se pode
inovar no juízo de apelação, sendo defeso às
partes modificar a causa de pedir ou o pedido”1. 

Importante, ainda, ressaltar a jurisprudência deste Tribunal de

Justiça:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.
CARTÃO DE CRÉDITO. INSCRIÇÃO NO SERASA.
INADIMPLÊNCIA  COMPROVADA.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  POR  PARTE  DO  AUTOR.
EXERCÍCIO  REGULAR  DE  DIREITO.  DANO
MORAL  DESCARACTERIZADO.  MATÉRIA  NÃO
VENTILADA  NA  EXORDIAL.  INOVAÇÃO
RECURSAL.  IMPOSSIBILIDADE. RECURSO
DESPROVIDO. Restando comprovada a existência
de dívida por parte do apelante, agiu a recorrida no

1 -  (in Código de Processo Civil Comentado e Legislação Extravagante, 9ª ed. São
Paulo, Editora Revista dos Tribunais, 2006, p. 745).
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exercício regular de direito ao encaminhar o nome
do autor para negativação em órgão de proteção ao
crédito.  Toda  a  matéria  a  ser  discutida  na  lide
deve ser suscitada na inicial ou na contestação,
não  devendo  ser  conhecida  a  matéria  arguida
apenas em sede de apelação, porquanto não faz
parte  do  pedido  formulado. […].  (TJPB;  AC
001.2009.007921-9/001;  Quarta  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da Silva;
DJPB 02/10/2013; Pág. 13)

APELAÇÃO.  AÇÃO  REVISIONAL DE  CONTRATO
C/C PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA. AGRAVO
RETIDO.  INEXISTÊNCIA  DE  REQUERIMENTO
EXPRESSO  PARA APRECIAÇÃO  DO  RECURSO
NA  FORMA  RETIDA.  NÃO  CONHECIMENTO.
MÉRITO. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA, MULTA
MORATÓRIA  E  TABELA  PRICE.  PLEITOS  NÃO
VERBERADOS NA PETIÇÃO INICIAL. INOVAÇÃO
RECURSAL.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  517,  DO
CÓDIGO DE PROCESSO  CIVIL. COBRANÇA DE
JUROS  REMUNERATÓRIOS  E  MORATÓRIOS.
LIMITAÇÃO EM 12% AO ANO. NÃO APLICAÇÃO.
ALEGAÇÃO  DE  ABUSIVIDADE.  INOCORRÊNCIA.
MATÉRIA  PACIFICADA  PELA  JURISPRUDÊNCIA
DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  A  QUO.
DESPROVIMENTO.  Não  reiterado  o  agravo  retido
nas razões do apelo, impera a desistência tácita do
referido  recurso,  impedindo,  assim,  seu
conhecimento,  nos  termos  do  art.  523,  §  1º,  do
código de processo civil.  Não é cabível a análise,
em  sede  de  recurso  de  apelação,  de  novas
questões  não  trazidas  a  debate  opportuno
tempore  nas  razões  deduzidas  na  inicial,  nos
termos do art. 517, do código de processo civil.
Os  juros  remuneratórios,  com  a  edição  da  Lei  nº
4.595/64, não se aplicam às limitações fixadas pelo
Decreto nº 22.626/33, de 12% ao ano, aos contratos
celebrados com instituições integrantes do Sistema
Financeiro  Nacional,  salvo  nas  hipóteses  de
legislação específica.  (TJPB; AC 200.2009.033609-
6/001; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des.
Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho;  DJPB
11/04/2013; Pág. 13)
 

Por  tais  razões,  o  recurso  de  Apelação  do  Promovente  não

merece provimento neste ponto.

Ainda  em suas  razões,  o  Apelante  alegou  que  teria  direito  à
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nomeação para o cargo de Gari, em concurso público realizado pelo Município de

Caldas Brandão,  vez que,  segundo narra,  foi  classificado na sexta colocação

para respectivo cargo, sem que houvesse, porém, o ato de nomeação.

Incontestável  que  o  Apelado  realizou  concurso  público,

regulado  pelo  Edital  nº  01/2011  (fls.  13/24),  por  meio  da  empresa  Metta

Concursos. Entretanto, em face de inúmeras denúncias de irregularidades (fls.

106/113), o Ministério Público da Paraíba recomendou a anulação do certame,

além  da  exoneração  imediata  dos  membros  da  comissão  de  licitação  do

concurso em questão.

Por tais razões, seguindo a orientação do Ministério Público do

Estado da Paraíba, a Edilidade resolveu suspender o certame, o que fez por

meio do Decreto nº 08/2012, publicado no Diário Oficial do Estado de 26 de

junho de 2012 (fls. 115). 

Compulsando  os  autos,  compreendo  que a  medida  de

suspensão do concurso público pelo gestor municipal visa a salvaguardar o

interesse público em detrimento de possíveis vícios que possam ter maculado

o  certame  realizado  pela  empresa  Meta  Concursos  e  Consultoria,  após  o

conhecimento,  por  parte  da  opinião  pública,  de  fatos  indiciários  de

irregularidades  cometidas  na  organização  de  concursos  públicos  por  ela

realizados.

Ademais, o  Apelante  não chegou a entrar em exercício no

cargo para  o qual foi nomeado, em virtude do Decreto supracitado, que

suspendeu, até ulterior deliberação, todos os atos de nomeação do Concurso

Público referente ao Edital nº 01/2011, para fins de investigação de fraude no

certame, cuja Comissão Investigatória já fora instalada.

Desta forma, diante de tais esclarecimentos, o sentimento de

cautela deve nortear o julgador na análise da pretensão do Recorrente. Sendo

assim, em não havendo a entrada em exercício do cargo por parte do servidor,

bem como anulação de nomeação ou exoneração do cargo, a suspensão

fundamentada da nomeação, por prazo incerto, além da instauração da
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Comissão Investigatória, se revelam como medidas tendentes a efetivar o

princípio administrativo da supremacia do interesse público, devendo ser

desprovido o recurso interposto.

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA.  CONCURSO
PÚBLICO.  PARALISAÇÃO.  MODIFICAÇÃO  NA
EXIGÊNCIA  DE  ESCOLARIDADE.  AUSÊNCIA  DE
VÍNCULO  COM  A  ADMINISTRAÇÃO.  INDENIZAÇÃO.
INOCORRÊNCIA.  PRINCÍPIO  DA  ISONOMIA.
RESPEITO.  INTERESSE  PÚBLICO.  ENTENÇA
MANTIDA.  A condição de servidor público só surge
com  a  investidura  no  cargo,  o  que,  por  sua  vez,
somente  ocorre  com a  posse  e  o  exercício,  sendo
que,  antes  disso,  não  há  situação  funcional
consolidada. Os  editais  de  concurso  podem  sofrer
alterações  em  decorrência  da  supremacia  do
interesse  público,  observados  os  princípios
constitucionais  da  legalidade,  impessoalidade,
moralidade,  publicidade  e  eficiência,  de  forma  que
somente  inscrição  para  participação  de  concurso
público  não  gera  vínculo  com a  administração. (...)
(TJMG; APCV 1.0024.06.028738-0/0011; Belo Horizonte;
Quinta Câmara Cível; Rel. Des. Mauro Soares de Freitas;
Julg. 15/05/2008; DJEMG 20/05/2008)

Por  fim,  não há que se  falar  em cerceamento  do direito  de

defesa praticado pela Edilidade em desfavor do Apelante, tendo em vista que o

que se discute com a suspensão do concurso público não é o direito individual

daquele, mas, sim, a validade do certame de forma geral, a fim de preservar o

interesse público e social.

Por estas razões, DESPROVEJO o recurso.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo Senhor  Doutor  Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz  convocado  para
substituir o Exmo. Des. Leandro dos Santos), o Excelentíssimo Senhor Doutor
Ricardo Vital  de Almeida  (Juiz  convocado para  substituir  a  Exma.  Desa.
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador José Ricardo Porto. 
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Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 06 de outubro de 2015.

Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator
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